
1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 ESCOPO E DEFINIÇÕES

Estas  especif icações  estabelecem  as  condições  técnicas  básicas  a  serem
obedecidas no Fornecimento e instalação de equipamentos esport ivos e de
lazer  na  área a  ser  urbanizada nos arredores  da  Escola  Osman do Santos
Oliveira, no município de Nossa Senhora das Dores, Sergipe.

A execução de todos os  serviços  deve estar  r igorosamente  de acordo com
os  projetos,  memoriais,  detalhes  e  prescrições  cont idas  nas  presentes
Especif icações, Normas Técnicas da ABNT e Decretos Municipais.

Na  existência  de  serviços  não  especif icados,  a  EMPREITEIRA  somente
poderá executá-los após parecer favorável da FISCALIZAÇÃO.

Define-se:

 CONTRATANTE :Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO.

 FISCALIZAÇÃO :Pessoa física ou jurídica designada pela 
Prefeitura para f iscalizar a execução das obras e serviços.

 SUPERVISÃO :  Empresa contratada pela DESO de apoio à 
Fiscalização das obras.

 PROJETISTA :  Empresa contratada para a elaboração do projeto 
execut ivo da obra.

 EMPREITEIRA :Empresa contratada para a execução das obras e 
serviços.

As  grandezas  constantes  destas  Especif icações  Técnicas  são  expressas
em  unidades  legais.  As  convenções  para  indicação  das  mesmas,  assim
como as  abreviaturas,  são,  normalmente,  as  consagradas pelo  uso.  Siglas
e abreviaturas pouco usuais serão explic itadas no decorrer do texto.

As  citações  e  recomendações  aqui  cont idas  orientam  e  complementam  as
informações existentes no projeto.

Fica  reservado  à  CONTRATANTE  o  direito  e  a  autoridade  para  resolver
todo  e  qualquer  caso  singular  que  porventura  não  conste  nestas
Especif icações  ou  que  não  esteja  def inido  em  outros  documentos
contratuais,  como o próprio contrato ou desenhos de projeto.

1.1 RELACIONAMENTO CONTRATANTE – EMPREITEIRA

A obra  será  f iscal izada  por  pessoal  pertencente  à  CONTRATANTE  ou  por
pessoa f ísica  ou jurídica  por  ela  designada,  doravante  indicada pelo  nome
de FISCALIZAÇÃO.
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Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  just if icat iva  ou  defesa,
por  qualquer  elemento  da  EMPREITEIRA,  desconhecimento,
incompreensão,  dúvidas  ou  esquecimento  das  cláusulas  e  condições
destas  Especif icações  e  do  Contrato,  bem  como  de  tudo  que  est iver
cont ido  no  Projeto,  nas  Normas,  Especif icações  e  Métodos  da  ABNT  -
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.

Ficam reservados  à  FISCALIZAÇÃO o  direito  e  a  autoridade  para  resolver
todo e qualquer caso singular,  duvidoso,  omisso,  não previsto no Contrato,
nestas  Especif icações,  no  Projeto  e  em  tudo  o  mais  que,  de  qualquer
forma, se relacione ou venha a se relacionar,  direta ou indiretamente,  com
a obra em questão e seus complementos.
A  EMPREITEIRA  deve  ter  e  colocar  à  disposição  da  FISCALIZAÇÃO,
permanentemente,  os  meios  necessários  e  aptos  a  permit ir  a  medição  dos
serviços  executados  bem  como  a  inspeção  das  instalações  da  obra,  dos
materiais  e  dos  equipamentos,  independentemente  das  inspeções  de
medições  para  efeito  de  faturamento  e,  ainda,  do  estado  da  obra  e  do
canteiro de trabalho.

A  existência  e  a  atuação  da  FISCALIZAÇÃO  em  nada  diminuem  a
responsabi l idade  única,  integral  e  exclusiva  da  EMPREITEIRA  no  que
concerne  às  obras  e  suas  implicações  próximas  ou  remotas,  sempre  em
conformidade  com  o  Contrato,  o  Código  Civi l  e  demais  leis  ou
regulamentos vigentes.

A FISCALIZAÇÃO  pode  exigir  da  EMPREITEIRA,  a  qualquer  momento,  de
pleno direito,  que sejam adotadas providências suplementares necessárias
à segurança dos serviços e ao bom andamento da obra.

A  FISCALIZAÇÃO  tem  plena  autoridade  para  suspender,  por  meios
amigáveis  ou não,  os  serviços  da  obra,  total  ou  parcialmente,  sempre  que
julgar  conveniente  por  motivos  técnicos,  de  segurança,  discipl inares  ou
outros.  Em todos os casos,  os serviços só podem ser  reinic iados por  outra
ordem da FISCALIZAÇÃO.

A  EMPREITEIRA  não  pode  executar  qualquer  serviço  que  não  esteja
autorizado pela FISCALIZAÇÃO, salvo os eventuais de emergência.

A citação específ ica de uma norma, especif icação,  etc.  em algum item não
elimina o cumprimento de outras apl icáveis ao caso.

Antes  da  entrega  das  obras  devem  ser  reparados  pela  EMPREITEIRA
todos  os  defeitos  e  avarias  verif icados  nos  serviços  acabados,  quaisquer
que  sejam  as  causas  que  os  tenham  produzido,  ainda  que  este  reparo
importe na remoção integral  dos serviços executados.
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1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA

Pela  EMPREITEIRA,  a  condução  geral  da  obra  deve  f icar  a  cargo  de
prof issionais especial izados nos serviços a executar. .

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO ao (s)  condutor
(es)  da  obra  devem  ser  consideradas  como  se  fossem  diretamente  à
EMPREITEIRA. Por outro lado,  todo e qualquer  ato efetuado ou disposição
tomada  pelo  (s)  refer ido  (s)  condutor  (es),  ou  ainda  omissões  de
responsabil idade  do  (s)  mesmo  (s),  devem  ser  consideradas  para  todo  e
qualquer efeito como tendo sido da EMPREITEIRA.

O(s)  condutor  (es)  da  obra  e  os  encarregados,  cada  um  no  seu  âmbito
respect ivo,  devem  estar  sempre  em  condições  de  atender  à
FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO  e  prestar- lhe  todos  os  esclarecimentos  e
informações  sobre  o  andamento  dos  serviços,  a  sua  programação,  as
peculiar idades  das  diversas  tarefas  e  tudo  o  mais  que  a
FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO  reputar  necessário  ou  út i l  e  que  se  ref ira
diretamente à obra e suas impl icações.

A FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO tem plena autoridade para suspender,  por
meios  amigáveis  ou  não,  os  serviços  da  obra,  total  ou  parcialmente,
sempre  que  julgar  conveniente  por  motivos  técnicos,  de  segurança,
discipl inares  ou  outros.  Em  todos  os  casos,  os  serviços  só  podem  ser
reiniciados por outra ordem da FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO.

A  EMPREITEIRA  não  pode  executar  qualquer  serviço  que  não  seja
autorizado  pela  FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO,  salvo  os  eventuais  de
emergência.

A  citação  específ ica  de  uma  norma,  especif icação,  etc.  em  algum  item,
não el imina o cumprimento de outras aplicáveis ao caso.

Antes  da  entrega  das  obras  devem  ser  reparados  pela  EMPREITEIRA
todos  os  defeitos  e  avarias  verif icados  nos  serviços  acabados,  qualquer
que seja  a causa que os tenham produzido,  ainda que este reparo  importe
na remoção integral  dos serviços executados.

1.3 SEGURANÇA DAS OBRAS

1.1.1 PREVENÇÃO CONTRA ACIDENTES

Na execução dos trabalhos deve haver proteção contra o r isco de acidente
com  o  pessoal  da  EMPREITEIRA e  com  terceiros,  independentemente  da
transferência daquele r isco a Companhias ou Inst itutos Seguradores.

Para  isso,  a  EMPREITEIRA  deve  cumprir  f ielmente  o  estabelecido  na
legislação  nacional  no  que  concerne  à  segurança  (nesta  cláusula  incluída
a  higiene  do  trabalho),  bem  como  obedecer  a  todas  as  normas,  à  cr itér io
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da  FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO,  apropriadas  e  específ icas  para  a
segurança de cada t ipo de serviço.

Em  caso  de  acidentes  no  canteiro  ou  local  de  trabalho,  a  EMPREITEIRA
deverá:

 Prestar todo e qualquer socorro imediato às vít imas;

 Paralisar  imediatamente a obra no local  do acidente,  a f im de evitar  a
possibi l idade  de  mudanças  das  circunstâncias  relacionadas  com  o
mesmo;

 Solic itar  imediatamente  o  comparecimento  da  FISCALIZAÇÃO  /
SUPERVISÃO no lugar da ocorrência, relatando o fato.

Para  cada  categoria  prof issional,  e  em  função  do  t ipo  de  serviço,  devem
ser  providenciados  pela  EMPREITEIRA  os  equipamentos  de  segurança
adequados à proteção de seu pessoal,  tais  como:  botas,  capacetes,  luvas,
óculos  de  proteção,  máscaras,  capas  de  chuva,  macacões,  etc. ,  devendo
ainda todo funcionário possuir crachá de ident if icação.

A  EMPREITEIRA  deve  manter  l ivre  o  acesso  ao  equipamento  contra
incêndio,  a  f im  de  poder  combater  ef icientemente  o  fogo  numa  possível
eventualidade,  f icando  expressamente  proibida  a  queima  de  qualquer
espécie de madeira ou qualquer outro material no local da obra.

1.1.2 VIGILÂNCIA

No  canteiro  de  trabalho,  a  EMPREITEIRA  deve  manter  diar iamente,
durante  as  24  (vinte  e  quatro)  horas,  um  sistema  ef iciente  de  vigi lância,
efetuado  por  número  apropriado  de  homens  idôneos,  devidamente
habil i tados  e  uniformizados,  munidos  de  apitos,  e  eventualmente  de
armas, com respect ivo “porte” concedido pelas autoridades pol iciais.

A  EMPREITEIRA  é  a  única  responsável  pela  segurança,  guarda  e
conservação  de  todos  os  materiais,  equipamentos,  tubulações,  conexões,
acessórios,  ferramentas  e  utensí l ios  e  ainda  pela  proteção  destes  e  das
instalações da obra.

Qualquer  perda ou dano sofr ido  no material,  equipamento ou instrumental,
eventualmente  entregue  pela  CONTRATANTE  à  EMPREITEIRA,  será
avaliado pela FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO.

A  EMPREITEIRA  é  responsável  integralmente  por  danos  causados  à
CONTRATANTE  e  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  negligência,  imperícia
ou omissão.

Deve ser proibida a entrada no canteiro de obras de pessoas estranhas ao
serviço,  a  não  ser  que  estejam  autorizadas  pela
FISCALIZAÇÃO/SUPERVISÃO ou pela EMPREITEIRA.
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A EMPREITEIRA deve  tomar  todas  as  precauções  e  cuidados  no  sent ido
de  garant ir  a  integridade  de  áreas  adjacentes,  pavimentações,
canalizações,  redes  elétr icas  e  outras  propriedades  de  terceiros  que
possam  ser  at ingidas,  e  ainda  a  segurança  de  operários  e  transeuntes,
durante a execução de todas as etapas da obra.

1.4 GUARDA E MANEJO DE MATERIAIS

A  empreiteira  é  a  única  responsável  pelo  recebimento,  inspeção  e
armazenamento  dos  acessórios,  equipamentos  e  demais  materiais
colocados  sob  sua  guarda  pela  FISCALIZAÇÃO  /  SUPERVISÃO  da
CONTRATANTE. 

1.5 DO DESCARTE DE RESÍDUOS ORIGINADOS NA OBRA

A EMPREITEIRA será  responsável  pela  elaboração  e  aprovação  no  órgão
ambiental  do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civi l  –
PGRCC.

A  EMPREITEIRA  deverá  efetuar  o  descarte  de  resíduos  resultantes  da
obra  em  áreas  estabelecidas  pela  Prefeitura  Municipal  de  Lagarto,
conforme o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civi l ,  de  acordo  com  a  Lei  Nº  12.305/2010  e  Resolução  CONAMA
Nº307/2002. 

O  entulho  originário  de  demolição/remoção  e  l impeza  deverá  ser
encaminhado  para  os  aterros  sanitár ios  l icenciados  junto  à  Prefeitura
Municipal e/ou órgão Ambiental,  por conta da EMPREITEIRA. 
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2. SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Este  item  trata  dos  serviços  preliminares  que  deverão  ser  executados  pela
EMPREITEIRA e  que  são  necessários  à  realização  das  obras.  Os  serviços
preliminares incluem as atividades relacionadas a seguir, embora não devam a
elas  se  restringir:  mobilização  e  desmobilização  de  pessoal  e  equipamentos,
construção do acampamento e do canteiro de obras,  colocação das placas de
identificação da obra, providências legais no que se refere aos licenciamentos,
registros  e  pagamento  de  taxas  aos  órgãos  competentes,  e  construção  dos
caminhos de serviço ao acesso.

2.2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

A EMPREITEIRA deverá  tomar  todas  as  providências  relativas  à  mobilização
de  pessoal  e  dos  equipamentos  logo  após  a  assinatura  do  Contrato  e  o
recebimento da correspondente Ordem de Serviço, de modo a poder dar início
efetivo e a concluir a obra dentro do prazo contratual.

Ao  final  da  obra  a  EMPREITEIRA deverá  remover  todo  o  equipamento,  as
instalações  do  acampamento,  as  edificações  temporárias,  as  sobras  de
material e o material não utilizado, os detritos e outros materiais similares, de
propriedade  da  EMPREITEIRA,  ou  utilizados  durante  a  obra  sob  a  sua
orientação. Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas.

3. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Os  equipamentos  a  serem  fornecidos  e  instalados  deverão  estar  de
acordo  com  as  normas  técnicas  e  de  segurança  consagradas,  e
deverão estar  em perfeito estado no que diz  respeito a sua integridade
estrutural e às suas condições gerais de funcionamento.

O FORNECEDOR é responsável  por  qualquer  dano estrutural  ou falhas
funcionais nos equipamentos instalados que ocorrerem no período de 3
meses a contar da data do recebimento da obra.
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